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ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Primeiramente, sou Ricardo Torques, professor de Direitos Humanos do Estratégia Concursos, e "invadi" o 
curso de Conhecimentos Específicos, voltado para o CNU (Bloco 1 - Infraestrutura, Exatas e Engenharia) 
Conhecimentos Específicos - Eixo Temático 4 - Planejamento e Gestão de Obras + Acessibilidade, para tratar 
sobre o EPD.   

Vamos estudas as regras relativas à acessibilidade, abordando vários aspectos legislados sobre o tema. 
Veremos, nessa aula, os art. 53 ao 76.  

Boa aula! 

ACESSIBILIDADE 

1 - Disposições Gerais 

Acessibilidade é o direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 
independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

A ideia de acessibilidade é simples: proporcionar o acesso, à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, aos seus direitos. Assim, se a pessoa tem dificuldades de locomoção, ela terá o direito de ir e vir 
garantidos por intermédio de regras de acessibilidade, como cadeiras de rodas, eliminação de escadas, 
corrimãos etc. Essa é a ideia. 

Importante você compreender que a acessibilidade se apresenta como um dever de toda a sociedade, 
incluindo o Poder Público e, ao mesmo tempo, um direito assegurado à pessoa com deficiência. 

Essas regras devem ser observadas para a concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, 
de transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural. 

Os seguintes atos estão sujeitos a verificação de cumprimento das normas de acessibilidade:  

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e informação, 
a fabricação de veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a 
execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de 
qualquer natureza; 
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III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por 
meio de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento 
internacionais por entes públicos ou privados. 

Por exemplo, a concessão de serviço público de transporte e a aprovação de projetos de financiamento 
público de construção de residências populares devem observar as regras de acessibilidade. 

Ao lado de acessibilidade, o conceito de desenho universal é fundamental para a sua prova. Embora já 
estudado o conceito, por intermédio da análise do art. 3º, do Estatuto, vamos retomar algumas noções aqui. 

A ideia central de desenho universal é criar equipamentos, áreas e edifícios que sejam acessíveis a todas as 
pessoas, inclusive às pessoas com deficiência. Essa concepção de acessibilidade integral exige que os 
veículos, as casas, os locais públicos e as empresas privadas sejam projetados e criados para permitir o acesso 
à pessoa com deficiência em condições de igualdade em relação às demais pessoas. 

Pergunta-se: 

É possível garantir a todas as construções, a todos os veículos e a todos os bens um desenho 
universal que seja capaz de ser utilizado em condições adequadas em todas as situações? 

Evidentemente que não, há situações nas quais não será possível adaptá-lo a um desenho universal. Quando 
isso ocorrer, prescrevem os §§, do art. 55, do Estatuto, que haverá uma adaptação razoável.  

Além disso, o Poder Público deve desenvolver políticas públicas voltadas para o desenvolvimento de bens e 
produtos de acordo com modelo universal. Para isso, o poder público deve promover a inclusão de 
conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional 
e tecnológica e do ensino superior e na formação das carreiras de Estado; incluir temas voltados para o 
desenho universal em programas, projetos e linhas de pesquisa; e considerar a adoção de desenho 
universal desde a etapa de concepção das políticas públicas.  

O art. 56 traz regra específica que delimita a necessidade de que sejam observados os padrões de 
acessibilidade em construções públicas ou privadas de uso coletivo. 

As regras que veremos não são aplicadas às construções privadas individuais. Contudo, um condomínio 
privado de prédio ou casas deve observar as regras de acessibilidade. 

A garantia da observância dessas regras se dá por intermédio da outorga de responsabilidade às entidades 
de fiscalização para acompanhar obras e pela possibilidade de responsabilização dos técnicos quando houver 
alguma violação das normas de acessibilidade. 

Além disso, toda a fase inicial de projetos e planejamento exige-se aprovação e licenças específicas a fim de 
garantir a acessibilidade nas construções. 

Essas regras aplicam-se também para: 
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 Reformas ou ampliações; e 

 Mudanças no uso de edificações abertas ao público, de uso público, ou privadas, de uso 
coletivo. 

Note que essas regras determinam a adoção de regras de acessibilidade para novas construções, reformas, 
ampliações ou alterações de uso. Em relação aos empreendimentos já construídos, é necessário adaptá-los. 

Essas regras de acessibilidade se aplicam também às construções multifamiliares privadas. Entre os exemplos 
dessas construções podemos citar um prédio que tenha vários moradores e um condomínios de casas. Essas 
construções devem ser acessíveis. 

Sobre o assunto, temos a disciplina do art. 58, do Estatuto. Antes de você ler o dispositivo, vamos destacar 
duas informações relevantes: 

1ª INFORMAÇÃO: a acessibilidade externa é obrigatória a toda a edificação multifamiliar. 

2ª INFORMAÇÃO: cabe ao Poder Executivo, no uso da atribuição regulamentar, definir 
percentuais mínimos de residências dentro do condomínio, que devem observar as regras 
de acessibilidade interna. 

3ª INFORMAÇÃO: veda-se a cobrança de valores adicionais para as unidades que contenham 
acessibilidade interna. Seria uma forma de discriminação, o que é expressamente vedado 
pelo Estatuto, uma vez que a não discriminação é um dos postulados do diploma legal.  

A acessibilidade deve ser assegurada, inclusive, em reformas e em construções públicas que possam obstruir 
a locomoção em espaços públicos. 

Além das regras de acessibilidade que vimos acima, o Estatuto determina que as regras de acessibilidade 
sejam observadas pelas seguintes normas:  

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos de 
mobilidade urbana e os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou 
atualizados a partir da publicação desta Lei; 

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis 
do sistema viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 
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A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são condicionadas à 
observação e à certificação das regras de acessibilidade. A emissão de carta de habite-se ou de habilitação 
equivalente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, 
é condicionada à observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

As ações de acessibilidade devem atender às seguintes premissas básicas:  

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos para 
implementação das ações; e 

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos. 

O art. 62 traz uma regra que frequentemente cai em provas: a pessoa com deficiência pode solicitar o 
recebimento de contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível. O 
fornecimento desses documentos em formato acessível depende de solicitação, não se trata de norma de 
cumprimento automático.  

Para fins de prova... 

 

 

2 – Acesso à informação e à comunicação 

Quando falamos em acessibilidade, logo vem à mente a criação de espaços públicos sem escadas, com ônibus 
e banheiros adaptados. Contudo, a acessibilidade vai além disso. Na realidade, ela pretender abranger tudo, 
inclusive os meios de comunicação. 

DEVE SER ACESSÍVEL, 
MEDIANTE 

REQUERIMENTO O 
RECEBIMENTO DE

contas

boletos

recibos

extratos

cobranças de tributos
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Nesse contexto, temos que verificar as regras que constam do art. 63 ao 73. Evidentemente que a cobrança 
em provas desses conteúdos é objetiva, razão pela qual vamos tratar de forma objetiva dos dispositivos que 
se seguem. 

O art. 63 traz duas informações relevantes: 

1ª INFORMAÇÃO: a acessibilidade nos meios de comunicação NÃO abrange sites de pessoas naturais. 
Devem ser acessíveis os sites de empresas e de órgãos do governo, com indicação de símbolo de 
acessibilidade. 

Infelizmente essa é uma regra não observada na prática. Contudo, ao descumprir esse regramento, 
há a possibilidade de sanção administrativa pelo descumprimento.  

2ª INFORMAÇÃO: as lan houses devem assegurar acessibilidade em 10% do maquinário ou, pelo menos, 
em um dos computadores quando, do cálculo do percentual, resultar menos de uma máquina (por 
exemplo, no estabelecimento há apenas oito computadores). 

A obtenção de financiamento para sítios de internet depende do cumprimento de regras de acessibilidade. 

Os arts. 65 a 67, por sua vez, reforçam a regra de que empresas privadas (no caso as prestadoras de serviço 
de comunicação) devem garantir acessibilidade ao direito de informação, sendo que cabe ao poder público 
incentivar a oferta de aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com acessibilidade.  

Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem contar com os seguintes recursos:  

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Ainda, deve o poder público adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, à difusão, à distribuição 
e à comercialização de livros em formatos acessíveis. Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais 
que possam ser reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas 
que vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes 
contrastes e impressão em Braille. 

O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e claras sobre os diferentes 
produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados. 2o  Os fornecedores 
devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, textos ou qualquer outro tipo 
de material de divulgação em formato acessível. 

Vamos tratar especificamente da tecnologia assistida no próximo tópico. Por ora, saiba que essa espécie de 
tecnologia envolve a adoção de instrumentos que maximizem o gozo dos direitos em igualdade de condições 
em relação às pessoas com deficiência. 
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Nesse contexto, os arts. 70 e 71 estabelecem que congressos, seminários, oficinas e eventos de natureza 
científico-cultural devem usar as tecnologias assistivas, a fim de que que as pessoas com deficiência possam 
participar.  

Além disso, o Estatuto prevê que o Poder Público deve incentivar o desenvolvimento dessas tecnologias por 
meio de programas, linhas de pesquisa e projetos a serem desenvolvidos com o apoio de agências de 
financiamento e de órgãos e entidades integrantes da administração pública que atuem no auxílio à 
pesquisa.  

Para encerrar o tópico, o art. 73 prevê a capacitação de tradutores e intérpretes de Libras, de guias 
intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem.  

3 - Tecnologia Assistiva 

A tecnologia assistida nada mais é do que a criação de estratégias, práticas, processos, métodos e serviços 
que confiram acesso a produtos e serviços por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Veja algumas imagens: 

 

 tecnologia assistiva para quem possui limitação de 
mobilidade. 

 

 tecnologia assistiva para quem possui limitação na 
visão. 

Para incentivar o desenvolvimento dessas tecnologias, o Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê uma série 
de medidas a serem adotadas pelo Poder Público que serão aplicados de forma cíclica, com renovações a 
cada quatro anos. A ideia é que, a cada quatro anos, haja nova análise da situação da implementação dessas 
tecnologias para saber em que realmente investir. O objetivo é:  

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito 
subsidiadas, específicas para aquisição de tecnologia assistiva; 
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II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, 
especialmente as questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia assistiva, 
inclusive por meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com 
institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia 
assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva no 
rol de produtos distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

4 - Direito à participação na vida pública e política 

Sobre o assunto, o Estatuto reserva apenas um dispositivo. Contudo, é fundamental conhecê-lo e 
compreendê-lo bem para a prova. 

A primeira informação que você deve memorizar é que situações de deficiência não geram mais a 
incapacidade civil absoluta, de forma que as pessoas com deficiência poderão exercer seus direitos 
políticos regularmente.  

O direito de votar e de ser votado deve ser garantido por meio das seguintes ações:  

1ª garantia: viabilização de procedimentos, instalações, materiais e equipamentos que 
proporcionem o exercício dos direitos de participação política pela pessoa com deficiência. 

Dessa regra é possível destacar uma VEDAÇÃO: não se admite a criação de seções eleitorais 
exclusivas para pessoas com deficiência. 

CUIDADO! Nada impede que haja urna específica dentro do mesmo colégio eleitoral. O que 
não pode é criar uma seção – leia-se: colégio eleitoral – específico para votação das pessoas 
com deficiência.  

Há, inclusive, uma regra do CE que prevê seção eleitoral específica para cegos que se 
encontra revogada pela Lei nº 13.146/2015. 

2ª garantia: incentivo à candidatura de pessoas com deficiência. 

A participação política se dá por intermédio do exercício do voto (capacidade eleitoral 
ativa), mas também pelo exercício de mandatos políticos-eletivos (capacidade eleitoral 
passiva).  Além de assegurar ambos, o EPD prevê a necessidade de incentivar candidaturas 
por pessoas com deficiência. 
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3ª garantia: utilização de recursos de subtitulação, LIBRAS e audiodescrição em 
propaganda eleitoral. Trata-se do uso da acessibilidade para o acesso às informações 
eleitorais. 

4ª garantia: liberdade para o exercício do voto, embora possa contar com pessoa de 
confiança para auxiliá-la a votar. 

Como nosso estudo deve prezar pela objetividade, você deve memorizar, para prova, o seguinte: 

O ABSOLUTAMENTE INCAPAZ NÃO TEM DIREITOS POLÍTICOS, ISSO PORQUE APENAS OS MENORES DE 16 
ANOS SÃO CONSIDERADOS ABSOLUTAMENTE INCAPAZES. 

Portanto, não faz sentido falar em suspensão ou em perda de direitos políticos do menor de 16 anos, pois, 
com essa idade, ele nem sequer adquiriu a capacidade eleitoral para que possa perdê-la ou para que ela 
possa ser suspensa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Chegamos ao final da nossa aula envolvendo a temática das pessoas com deficiência.  

Qualquer dúvida, sugestão ou crítica, lembre-se de que estou disponível no fórum do curso! 

Ricardo Torques 

 rst.estrategia@gmail.com 

 @proftorques 

QUESTÕES COMENTADAS 

CESPE 

1. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

Cabe ao poder público assegurar a produção de artigos científicos em formato acessível, inclusive em língua 
brasileira de sinais (LIBRAS), pelas instituições públicas de ensino e pesquisa. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. O art. 68, §3º do Estatuto da Pessoa com Deficiência estabelece que o poder 
público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos científicos em formato acessível, 
inclusive em Libras. Fique atento: "assegurar" não é sinônimo de "estimular e apoiar"; o primeiro tem caráter 
de obrigatoriedade, enquanto o segundo é um fomento. 
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2. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 

perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Quando estiver apta a exercer seu direito de voto, Paula terá a garantia de, sempre que necessário e que 
desejar, receber auxílio de uma pessoa a sua escolha para auxiliá-la na votação. 

Comentários 

A assertiva está correta. Trata-se de garantia assegurada no inciso IV do §1º do art. 76 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): "À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser 
votada, inclusive por meio das seguintes ações: garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, 
sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação 
por pessoa de sua escolha." 

3. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

Projetos que busquem benefícios de recursos públicos, ainda que somente de renúncia fiscal deverão estar 
de acordo com as normas de acessibilidade para serem aprovados.  

Comentários  

Correta a assertiva. Entras as exigências para aprovação de financiamentos que utilizem recursos público por 

intermédio de renúncia fiscal. É o que consta do art. 54, III, do Estatuto. 

4. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

O recebimento de cobrança de tributo em formato acessível é garantido à pessoa com deficiência, mediante 
solicitação.  

Comentários  
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De acordo com o art. 62 do Estatuto da Pessoa com Deficiência é assegurado à pessoa com deficiência, 

mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em 

formato acessível. Logo, a assertiva está correta. 

5. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

Em atenção ao direito de acesso a informação, os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários 
veiculados na imprensa e nos demais veículos de comunicação devem disponibilizar recursos de 
acessibilidade, como subtitulação por meio de legenda oculta, janela com intérprete de LIBRAS e 
audiodescrição, a expensas do poder público.  

Comentários  

De acordo com o art. 69, §1º, do Estatuto, os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários 

veiculados na imprensa escrita, na internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação 

abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os recursos de 

acessibilidade na forma do artigo 67, às expensas do fornecedor do produto ou do serviço. 

O art. 67 mencionado prevê: 

Art. 67.  Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes 
recursos, entre outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Contudo, o erro da questão está em quem deverá arcar com esses custos. Ao contrário do 
afirmado, as expensas ficam sob responsabilidade do fornecedor do produto ou do serviço, 
não ao poder público. Veja o § 1º: 

§ 1º  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na 
imprensa escrita, na internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação 
abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os 
recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, a expensas do fornecedor do 
produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei no 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Logo, incorreta a assertiva. 
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6. (CESPE/MPU - 2018) No que se refere à participação de pessoas com deficiência na vida pública e 

política, julgue os itens seguintes. 

A despeito da garantia do voto direto e secreto, a pessoa com deficiência que necessitar de auxílio para 
votar, e o tiver requerido, deverá ser atendida. 

Comentários  

A pessoa com deficiência tem capacidade eleitoral ativa e passiva. Cabe, inclusive, ao Poder Judiciário 
Eleitoral incentivar e assegurar a acessibilidade às pessoas com deficiência no exercício do voto. Para tanto, 
de acordo com o art. 76, §1º, IV, do Estatuto, terá a “garantia do livre exercício do direito ao voto e, para 
tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na 
votação por pessoa de sua escolha”. Logo, correta a assertiva. 

7. (CESPE/MPU - 2018) No que se refere à participação de pessoas com deficiência na vida pública e 

política, julgue os itens seguintes. 

O poder público deve providenciar a instalação de seções eleitorais exclusivas para pessoas com deficiência, 
para garantir-lhes o direito de votar e a oportunidade de exercer seus direitos políticos. 

Comentários  

De acordo com o Estatuto, um dos postulados é a não discriminação. Assim, criar seções eleitorais 
específicas, contraria a regra de inclusão do Estatuto e, portanto, é vedada expressamente, tal como se extrai 
do art. 76, §1º, I, do Estatuto. Confira: 

Art. 76.  O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos 
e a oportunidade de exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1o  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive 
por meio das seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para 
votação sejam apropriados, acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, 
sendo VEDADA a instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência; 

Incorreta, portanto, a assertiva. 

8. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

Mediante solicitação, assegura-se à pessoa com deficiência o recebimento de boletos, contas, extratos, 

recibos e cobranças de tributos de maneira acessível. 

Comentários 

Correta assertiva. Entre os direitos assegurados como forma de realizar a acessibilidade temos, no art. 62, 
da Lei 13.145/2015, que é “assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de 
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contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível”. Literalidade da norma! 
Observe que a solicitação é requisito da concessão do direito. 

9. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

É obrigatória a disponibilização de recursos de acessibilidade para o devido uso da pessoa com deficiência, 
em sítios da Internet mantidos por empresas com representação comercial no Brasil, de modo garantir o 
acesso à informação. 

Comentários 

Correta a assertiva. De acordo com o art. 63, da Lei 13.145/2015, “obrigatória a acessibilidade nos sítios da 
internet mantidos por empresas com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, 
para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as 
melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente”. 

Note que o examinador cobrou parte do conteúdo do caput do art. 63 acima citado. 

10. (CESPE/INSS - 2016) No que se refere ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue o seguinte item. 

A pessoa com deficiência tem o direito de receber cobranças de tributos de forma acessível, 
independentemente de solicitação. 

Comentários 

A assertiva está incorreta. O direito ao recebimento de cobranças em forma acessível é previsto no Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. Contudo, esse direito deve ser exercido mediante solicitação. Vejamos o art. 62, 
do Estatuto. 

Art. 62.  É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de 
contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

Outras Bancas 

11. (IDECAN/AGU – 2019) A respeito da legislação de inclusão e acessibilidade, analise as afirmativas a 

seguir: 

I. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou representação 
comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às 
informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
internacionalmente. 

II. Para emissão de documentos oficiais, será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 

III. De acordo com o Estatuto da Igualdade Racial, o poder público não adotará programas de ação afirmativa, 
mas poderá direcionar recursos para o combate à pobreza da população negra. 

Assinale 
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a) se apenas a afirmativa I estiver correta. 

b) se apenas a afirmativa II estiver correta. 

c) se apenas a afirmativa III estiver correta. 

d) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

e) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

Comentários 

A assertiva I é correta. De acordo com o art. 63 do EPD, empresas em funcionamento no Brasil devem 
oferecer mecanismos de acessibilidade nos sítios de internet:  

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com 
sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa 
com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as melhores 
práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente. 

A assertiva II é incorreta. Pelo contrário, de acordo com o art. 86 do EPD, não se deve exigir a situação de 
curatela da pessoa com deficiência para a emissão de documentos oficiais:    

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da 
pessoa com deficiência. 

A assertiva III é incorreta. Na verdade, devem ser adotadas medidas de ação afirmativa a fim de garantir a 
plena igualdade da população negra, o que está previsto no art. 4º, II, do Estatuto da Igualdade Racial:     

Art. 4o  A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na 
vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por 
meio de: 

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa; 

Como só a assertiva I está correta, a alternativa A é correta e é o gabarito da questão.  

12. (IBADE/Pref. Jaru – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) NÃO define que: 

a) a construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público, de uso 
público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 

b) o projeto e a construção de edificação de uso privado unifamiliar devem atender aos preceitos de 
acessibilidade. 

c) as edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade 
vigentes. 
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d) as áreas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar deverão ser acessíveis e atender aos 
requisitos estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade vigentes. 

e) em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades 
habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos. 

Comentários 

A alternativa A está correta. Trata-se do caput do art. 56 da Lei nº 13.146/2015: "A construção, a reforma, a 
ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo 
deverão ser executadas de modo a serem acessíveis." 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão. O caput do art. 58 do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) dispõe que o projeto e a construção de edificação de uso privado 
multifamiliar (e não unifamiliar) devem atender aos preceitos de acessibilidade, na forma regulamentar. 

A alternativa C está correta. De acordo com o art. 57 do Estatuto da Pessoa com Deficiência: "As edificações 
públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em 
todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade vigentes." 

A alternativa D está correta e corresponde ao disposto no caput do art. 58 transcrito acima. 

A alternativa E está correta. Trata-se da previsão do inciso III do art. 32 do Estatuto: "Nos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsável 
goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: em caso de edificação 
multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais no piso térreo 
e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos." 

13. (IBFC/AGERBA - 2017) Tomando por base as disposições da lei federal nº 13.146, de 06/07/2015 

que institui a lei de inclusão social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa correta sobre o direito 

ao transporte e à mobilidade. 

a) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 
10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência 
visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um). 

b) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um), nada 
sendo previsto sobre “lan houses”. 

c) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 
20% (vinte por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência 
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visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um). 

d) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um), nada 
sendo previsto sobre “lan houses”. 

e) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 
15% (quinze por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência 
visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um). 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o art. 63, §§2º e 3º, da Lei nº 
13.146/15: 

§ 2o Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio 
ou sua instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis. 

§ 3o Os telecentros e as lan houses de que trata o § 2o deste artigo devem garantir, no 
mínimo, 10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para 
pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando 
o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Vejamos os erros das demais alternativas: 

b) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos 
federais para seu custeio ou sua instalação devem possuir equipamentos e instalações 
acessíveis, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de 
acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) 
equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um), nada sendo previsto 
sobre “lan houses”. 

c) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos 
federais para seu custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e 
instalações acessíveis, no mínimo, 20% (vinte por cento) de seus computadores com 
recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo 
menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

d) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos 
federais para seu custeio ou sua instalação devem possuir equipamentos e instalações 
acessíveis, no mínimo, 20% (vinte por cento) de seus computadores com recursos de 
acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) 
equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um), nada sendo previsto 
sobre “lan houses”. 
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e) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos 
federais para seu custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e 
instalações acessíveis, no mínimo, 15% (quinze por cento) de seus computadores com 
recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo 
menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

14. (IBFC/AGERBA - 2017) Tomando por base as disposições da lei federal nº 13.146, de 06/07/2015, 

que institui a lei de inclusão social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa INCORRETA sobre o 

direito à participação na vida pública e política. 

a) O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade de 
exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

b) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia 
de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejam apropriados, 
acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo obrigatória a instalação de seções eleitorais 
exclusivas para a pessoa com deficiência. 

c) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio do 
incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas em todos 
os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado. 

d) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia 
do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que 
a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

e) O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive quando institucionalizada, 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades. 

Comentários  

A questão requer o conhecimento do art. 76, da Lei nº 13.146/15. Vamos analisar cada uma das alternativas: 

A alternativa A está correta, pois se refere ao caput, do art. 76: 

Art. 76.  O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos 
e a oportunidade de exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão. De acordo com o §1º, I, à pessoa com deficiência 
será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia de que os procedimentos, 
as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejam apropriados, acessíveis a todas as pessoas 
e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa com 
deficiência. 

A alternativa C está correta, com base no §1º, II: 

§ 1o  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive 
por meio das seguintes ações: 
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II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções 
públicas em todos os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias 
assistivas, quando apropriado; 

A alternativa D está correta, conforme estabelece o §1º, IV: 

§ 1o  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive 
por meio das seguintes ações: 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a 
seu pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por 
pessoa de sua escolha. 

A alternativa E está correta, pois é o que dispõe o §2º: 

§ 2o  O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive 
quando institucionalizada, na condução das questões públicas, sem discriminação e em 
igualdade de oportunidades, observado o seguinte: 

15. (IBFC/AGERBA - 2017) Tomando por base as disposições da lei federal nº 13.146, de 06/07/2015, 

que institui a lei de inclusão social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa correta sobre o acesso 

à tecnologia assistiva. 

a) O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada período de 5 (cinco) 
anos. 

b) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 
constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 3 (três) anos. 

c) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 
constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 6 (seis) meses. 

d) O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) 
anos. 

e) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 
constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada ano. 

Comentários  

A questão exige o conhecimento do caput, do art. 75, parágrafo único, da Lei nº 13.146/15:  

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada 
período de 4 (quatro) anos, com a finalidade de: 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes 
do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos. 

Portanto, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  
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Veja os erros das demais alternativas: 

a) O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada 
período de 5 (cinco) anos. 

b) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os 
procedimentos constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo 
menos, a cada 3 (três) anos. 

c) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os 
procedimentos constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo 
menos, a cada 6 (seis) meses. 

e) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os 
procedimentos constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo 
menos, a cada ano. 

16. (MPE-PR - 2019) Nos termos da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), assinale a 

alternativa incorreta: 

a) Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho universal, 
além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. Os estabelecimentos já 
existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, 
no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 

b) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas equivalente a 10% (dez por cento) do total, garantida, no mínimo, 
1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade. 

c) As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa 
com deficiência. 

d) Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para condutores 
com deficiência. 

e) Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua instalação 
e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, devendo garantir, no mínimo, 10% (dez 
por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Comentários 

A alternativa A está correta, pois de acordo com a Lei 13.146/2015: 

Art. 45.  Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios 
do desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme 
legislação em vigor.     

§1º  Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por 
cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 
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§2º  Os dormitórios mencionados no § 1o deste artigo deverão ser localizados em rotas 
acessíveis. 

A alternativa B está incorreta e é o gabarito da questão, pois vai de encontro com a redação do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência:  

Art. 47.  Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados. 

A alternativa C também está certa, pois, de fato, as frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por 
cento) de seus veículos acessíveis à pessoa com deficiência (art. 51 da Lei 13.146/2015).  

A Lei 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, preconiza, em seu 
art. 12-B, que na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
condutores com deficiência. Logo, a alternativa D está correta.  

Por fim, a assertiva E também está certa, pois de acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

Art. 63.  [...] 

§2º  Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio 
ou sua instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis. 

§3º  Os telecentros e as lan houses de que trata o §2º deste artigo devem garantir, no 
mínimo, 10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para 
pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando 
o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

QUESTÕES COMENTADAS 

CESPE 

1. (CESPE/TJ AM – 2019) Com base na Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e em suas alterações, julgue o item a seguir. 

Cabe ao poder público assegurar a produção de artigos científicos em formato acessível, inclusive em língua 
brasileira de sinais (LIBRAS), pelas instituições públicas de ensino e pesquisa. 

2. (CESPE/TJ AM – 2019) Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola particular de educação 

infantil e ensino fundamental, contribuindo para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de 

condições ao exercício da cidadania, bem como para o protagonismo e a inclusão de crianças e 

adolescentes, em especial as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade, que tem 
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perda total e irreversível da visão e apresenta demandas familiares, socioeducacionais, de fortalecimento 

das redes de sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item subsequente, considerando o que determina 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Quando estiver apta a exercer seu direito de voto, Paula terá a garantia de, sempre que necessário e que 
desejar, receber auxílio de uma pessoa a sua escolha para auxiliá-la na votação. 

3. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

Projetos que busquem benefícios de recursos públicos, ainda que somente de renúncia fiscal deverão estar 
de acordo com as normas de acessibilidade para serem aprovados.  

4. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

O recebimento de cobrança de tributo em formato acessível é garantido à pessoa com deficiência, mediante 
solicitação.  

5. (CESPE/MPU - 2018) De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A 

partir de uma amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado 

revelou que 77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que 

gostaria de praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.  

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.º 13.146/2015, julgue os itens seguintes. 

Em atenção ao direito de acesso a informação, os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários 
veiculados na imprensa e nos demais veículos de comunicação devem disponibilizar recursos de 
acessibilidade, como subtitulação por meio de legenda oculta, janela com intérprete de LIBRAS e 
audiodescrição, a expensas do poder público.  

6. (CESPE/MPU - 2018) No que se refere à participação de pessoas com deficiência na vida pública e 

política, julgue os itens seguintes. 

A despeito da garantia do voto direto e secreto, a pessoa com deficiência que necessitar de auxílio para 
votar, e o tiver requerido, deverá ser atendida. 

7. (CESPE/MPU - 2018) No que se refere à participação de pessoas com deficiência na vida pública e 

política, julgue os itens seguintes. 
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O poder público deve providenciar a instalação de seções eleitorais exclusivas para pessoas com deficiência, 
para garantir-lhes o direito de votar e a oportunidade de exercer seus direitos políticos. 

8. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

Mediante solicitação, assegura-se à pessoa com deficiência o recebimento de boletos, contas, extratos, 
recibos e cobranças de tributos de maneira acessível. 

9. (CESPE/STM - 2018) Considerando o disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Resolução 

CNJ 230/2016, julgue os itens a seguir: 

É obrigatória a disponibilização de recursos de acessibilidade para o devido uso da pessoa com deficiência, 
em sítios da Internet mantidos por empresas com representação comercial no Brasil, de modo garantir o 
acesso à informação. 

10. (CESPE/INSS - 2016) No que se refere ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue o seguinte item. 

A pessoa com deficiência tem o direito de receber cobranças de tributos de forma acessível, 
independentemente de solicitação. 

Outras Bancas 

11. (IDECAN/AGU – 2019) A respeito da legislação de inclusão e acessibilidade, analise as afirmativas a 

seguir: 

I. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou representação 
comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às 
informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
internacionalmente. 

II. Para emissão de documentos oficiais, será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 

III. De acordo com o Estatuto da Igualdade Racial, o poder público não adotará programas de ação afirmativa, 
mas poderá direcionar recursos para o combate à pobreza da população negra. 

Assinale 

a) se apenas a afirmativa I estiver correta. 

b) se apenas a afirmativa II estiver correta. 

c) se apenas a afirmativa III estiver correta. 

d) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

e) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

12. (IBADE/Pref. Jaru – 2019) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) NÃO define que: 

a) a construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público, de uso 
público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 
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b) o projeto e a construção de edificação de uso privado unifamiliar devem atender aos preceitos de 
acessibilidade. 

c) as edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade 
vigentes. 

d) as áreas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar deverão ser acessíveis e atender aos 
requisitos estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade vigentes. 

e) em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades 
habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos. 

13. (IBFC/AGERBA - 2017) Tomando por base as disposições da lei federal nº 13.146, de 06/07/2015 

que institui a lei de inclusão social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa correta sobre o direito 

ao transporte e à mobilidade. 

a) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 
10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência 
visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um). 

b) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um), nada 
sendo previsto sobre “lan houses”. 

c) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 
20% (vinte por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência 
visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um). 

d) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um), nada 
sendo previsto sobre “lan houses”. 

e) Por força da referida lei, telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 
custeio ou sua instalação e “lan houses” devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, no mínimo, 
15% (quinze por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência 
visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 
(um). 

14. (IBFC/AGERBA - 2017) Tomando por base as disposições da lei federal nº 13.146, de 06/07/2015, 

que institui a lei de inclusão social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa INCORRETA sobre o 

direito à participação na vida pública e política. 
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a) O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade de 
exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

b) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia 
de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejam apropriados, 
acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo obrigatória a instalação de seções eleitorais 
exclusivas para a pessoa com deficiência. 

c) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio do 
incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas em todos 
os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado. 

d) À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio da garantia 
do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que 
a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

e) O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive quando institucionalizada, 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades. 

15. (IBFC/AGERBA - 2017) Tomando por base as disposições da lei federal nº 13.146, de 06/07/2015, 

que institui a lei de inclusão social da pessoa com deficiência, assinale a alternativa correta sobre o acesso 

à tecnologia assistiva. 

a) O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada período de 5 (cinco) 
anos. 

b) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 
constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 3 (três) anos. 

c) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 
constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 6 (seis) meses. 

d) O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) 
anos. 

e) Para fazer cumprir o disposto na referida lei, sobre o acesso à tecnologia assistiva, os procedimentos 
constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada ano. 

16. (MPE-PR - 2019) Nos termos da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), assinale a 

alternativa incorreta: 

a) Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho universal, 
além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. Os estabelecimentos já 
existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, 
no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 

b) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas equivalente a 10% (dez por cento) do total, garantida, no mínimo, 
1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade. 

c) As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa 
com deficiência. 
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d) Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para condutores 
com deficiência. 

e) Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua instalação 
e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, devendo garantir, no mínimo, 10% (dez 
por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 
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